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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

28 CÂMARA

RESOLUÇÃO N°: / 2007 d-S q I O~
SESSÃO: 16.04.2007
PROCESSO DE RECURSO N°: 1/1743/2006
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/200615180
RECORRENTE: DISTRIBUIDORA DE PORTÕES CELBRA LTDA
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA
RELATORA: FRANCISCA MARTA DE SOUSA.

}lI: 1/200615180

EMENTA: ICMS - EMBARAÇO A FISCALIZAÇAO.
Relata os autos que a empresa deixou
de entregar no prazo legal ao agente
do Fisco quando devidamente intimado
os livros e documentos fiscais
necessários para o desenvolver dos
trabalhos de fiscalização. Provado
nos autos a configuração da infração
denunciada.Dispositivo infringido:
Art. 815 do Decreto no 24.569/97.
Penalidade: Aplicada ao caso à
disposta no artigo 123, VIII,
alinea "c" da Lei no 12.670/96.
Recurso Voluntário Conhecido e
Desprovido. Decisão por Unanimidade
de votos pela "Procedência" da ação
fiscal, nos termos do Parecer da
Consultoria Tributária, adotado pelo
representante da douta Procuradoria
Geral do Estado.
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Proc.: 1/1743/2006

RELATÓRIO

)U' 1/200615180

A peça inaugural do presente Processo Administrativo Tributário
denuncia a seguinte acusação fiscal:

"f£m6araçar, dificu{tar ou impeáir a ação fisca{ pr qua{quer
meio ou fonna. )l empresa foi autuada a primeira vez por
em6araço por farta áe entrega áe uvros fiscais e contá6eis e
áocumentos. %mou ciência áo termo áe intimação soú.citanáo
a entrega áos mesmos áocumentos e uvros áentro áo prazo áe
cinco dUlS. )lté a presente áata aináa não entregou toáos os
áocumentos soú.citaáos. ~nciáência áo dtsposto na afínea "c"
áo inciso 'VII. 'Verlnf. Compe"

CRÉDITO TRIBUTÁRIO

MULTA: R$ 7.257,60.

o autuante apontou como dispositivo legal infringido o artigo
815 do Decreto no 24.569/97 e sugeriu como penalidade à inserta
no artigo 123, inciso VIII "CU da Lei no 12.670/96.

Nas Informações Complementares, o fiscal ratifica o feito
fiscal, reiterando a não entrega da documentação solicitada
anteriormente no Termo de Início n° 2006.08214.

Instruindo o presente processo encontram-se os seguintes
documentos: Auto de infração, Informações Complementares Ordem
de Serviço no 2006.08505, Termo de Início de Fiscalização no
200608214, Termo de Intimação n° 2006.09979 e 2006.12213.

A autuada não apresenta IMPUGNAÇÃO ao feito fiscal, sendo
lavrado o Termo de Revelia às fls. 16 dos autos.

O processo foi encaminhado ao Contencioso Administrativo
Tributário e submetido a Julgamento.
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(]!roc.: 1/1743/2006

A julgadora Singular diante
devidamente caracterizado o
"PROCEDENCIA" da ação fiscal.

jU: 1/200615180

das peças processuais entendeu
ilícito fiscal, decidindo pela

A empresa autuada inconformada com a "decisum" proferida
apresenta Recurso Voluntário para o Egrégio Conselho de Recursos
Tributários, arrazoando que toda a documentação solicitada foi
entregue ao Núcleo da SEFAZ- Passaré e que a empresa recolheu o
que lhe foi cobrado, tendo inclusive a fiscalização sido
encerrada.

A Consultoria Tributária emite o Parecer de n° 71/2007, opinando
pelo Conhecimento do Recurso Voluntário, negando-lhe provimento,
para que seja mantida a decisão condenatória proferida em la
Instância, o qual, foi aprovado pelo representante da Douta
Procuradoria Geral do Estado.

Em síntese é o Relatório.
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Proc. : 1/1743/2006

VOTO DA RELATORA

)U: 1/200615180

A questão ora em exame no presente Processo Administrativo
Tributário, denuncia a seguinte acusação fiscal:

"C£m6araçar,áificu{tar ou impeáir a ação fisca{ pr quaÚjuer
meio ou fonna. }l empresa foi autuaáa a primeira vez por
em6araço por farta áe entrega áe fivros fiscais e contá6eis e
áocumentos. %mou ciêncúl áo temw áe intimação so{icitanáo
a entrega áos mesmos áocumentos e fivros áentro áo prazo áe
cinco âUlS. }lté a presente áata aináa não entregou toáos os
áocumentos so{icitaáos. CJ{eincúfêncúláo áisposto na a{ínea "c"
áo inciso o/II. o/er Inf CompL"

A Julgadora Singular diante das peças processuais,
fundamentos, entendeu devidamente caracterizado o
fiscal, decidindo pela "PROCEDENCIA" da ação fiscal.

por seus
ilícito

A empresa autuada inconformada com a "decisum" proferida
apresenta Recurso Voluntário para o Egrégio Conselho de Recursos
Tributários, arrazoando basicamente o único argumento de que
toda a documentação solicitada pelo agente fiscal foi
devidamente entregue no Núcleo da SEFAZ do Passaré e de que
recolheu o credito tributário que lhe foi cobrado.

Ao mergulharmos na análise dos autos, infere-se que a acusação
fiscal constante na peça inaugural do presente processo tem
como fundamentação a prática reiterada à infração tributária da
legislação do ICMS por "embaraço a fiscalização".

Consoante as peças constitutivas do presente processo, a
empresa recorrente deixou de atender as solicitações do
agente autuante para a devida exibição dos livros e documentos
fiscais, conforme constante nos Termo de Início de Fiscalização
no 200608214 e no Termo de Intimação n° 2006.12213.

Relativamente ao argumento apresentado pela recorrente, entendo
que o mesmo não tem força probante suficiente para elidir a ação
fiscal, pois embora argumente a entrega dos referidos
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Proc.: 1/1743/2006 )U: 1/200615180

documentos, não acostou aos autos uma única prova que
efetivamente comprovasse o aduzido na peça recursal.

Ademais, não foi detectado nos sistemas corporativos da SEFAZ,
em especial no sistema RECEITA, nenhum pagamento do crédito
tributário aqui reclamado.

Deste modo, diante do não atendimento aos termos intimatários
acostados aos autos e tendo em vista a necessidade dos mesmos
para o bem desenvolver do procedimento fiscalizatário, a meu
pensar, encontra-se caracterizado com esta conduta, o
"embaraço a fiscalização", nos termos do disposto no artigo 815
do Decreto n° 24.569/97, "in verbis":

"}lrt. 815. :Meáiante intimação escrita, são o6rigaáos a eJ(j6ir
ou entregar mereaáorias, áocumentos, ú"vros, papéis ou
arquivos efetrônicos áe natureza fisea( ou comerciar
refacionaáos com o IC:MS, a prestar informações soficitaáas
peCoPisco e a não em6araçar a açãofisea(izaáora:

I - as pessoas inscritas ou o6rigaáas à inscrição no cqP e
toáos os que tomarem parte em operações ou prestações sujeitas
ao ICMS."

No caso vertente, acertadamente agiu a autoridade administrativa
ao aplicar à penalidade ao caso concreto, pois o mesmo possui
sua atividade plenamente vinculada à Lei, não podendo, portanto
escolher ao seu critério, oportunidade e conveniência à
aplicação da sanção cabível. No caso em tela, existe penalidade
específica para a infração cometida, a qual foi devidamente
aplicada pelo autuante, não tendo como se aplicar nenhuma outra.

A autoridade administrativa agiu em estrito cumprimento ao que
preceitua o artigo 142 do CTN, senão vejamos, "In Verbis"
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eFroc.:1/1743/2006 j'LI: 1/200615180

jIrt.142 «Competeprivativamente à autoridááe administrativa
constituir o créáito tri6utário pero Úlnçamento, assim
entenãufo oproceáimento administrativo tendente a verificar a
ocorrência do fato gerador da o6rigação correspondente,
detenninar a matéria tri6utávef, carcuÚlro montante dévido,
identificar o sujeito passivo, sendo caso, propor a ap{icaçãoda
pena{úfade camve["

Parágrafo Vnico: (~atividade administrativa de Úlnçamento
é vincuCatfa e 06rigatória, s06 pena de responsa6itUfiufe
funcWnaf' .

Ante o exposto, ao meu sentir, encontra-se
caracterizada a infração denunciada, devendo
sofrer a sanção capitulada no artigo 123, VIII,
12.670/96, a seguir descrito:

perfeitamente
o contribuinte
" c" da Lei n°

"jlrt.123. }Ís infrações à regisfação do IC'MS suJettam o
infrator às seguintes pena{úfades, sem prejuízo do pagamento
do imposto, quandofor o caso:

'VIII- outrasfaúas:

c) em6araçar, dificu{tar ou impeáir a açãofisca{ por quaCquer
meio oufonna, murta equivaCentea 1.800 (um mú e oitocentas)
VPICJ<,':

J 8°.:JValiipótese de reincúfência do disposto na aCínea "c" do
inciso 'VIII, a mu{ta será ap{icada em do6ro a cada prazo
esta6erecido e não cumprido, de que trata os artÍ{Jos 82 e 88
desta Cei."

Com as considerações expostas, VOTO pelo Conhecimento do
Recurso Voluntário, negando-lhe provimento, para que seja
confirmada a decisão de Procedência exarada na Instância
Singular, em conformidade com o Parecer da Consultoria
Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria
Geral do Estado.
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Proc.: 1/1743/2006

DEMONSTRATIVO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO:

MULTA: R$ 3.600 UFIRCE.

Eis como entendo a questão - voto.'

)li: 1/200615180
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(]'roc.: 1/1743/2006 ;41: 1/200615180

DECISÃO
Vistos, Relatados e Discutidos os presentes autos,
recorrente: DISTRIBUIDORA DE PORTÕES CELBRA LTDA e
CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA.

em que é
recorrido:

A 2a Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários,
por Unanimidade de votos, resolve conhecer do Recurso
Voluntário, negar-lhe provimento para confirmar a decisão
condenatória proferida em la Instância, nos termos dos votos da
Conselheira Relatora e de acordo com o Parecer da Consultoria
Tributária, aprovado pelo representante da douta Procuradoria
Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, e

Alfredo
P

Regineusa de Aguiar Miranda
CONSELHEIRA

rtJ:
EN

DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
os B de Maio de 2007.

de B ito

/7~é?d~
V~~ Albuquerque Valente
CONSELHEIRA

de

f£Ç_.
An r1Je Santos

~- . ~\ ,
.;:.~~ ~ to\'V---ROd~Õ-----'L1ctl\go Tertuliano

OI i ve1:-,r-ª----J
CON ELHEIRO

À1, R
arce 'f l['eis
Filho
CONSELHEIRO

Menezes j{dL(~J,- Útv{~Q~
~~ldebrando Holanda ~~ior~
CONSELHEIRO

r a de Sousa
ELATORA

AJ ~~ ....--"~ ~os Maria ieira Mota
ONSELHEIRO.---------

Francisc
CONSELH I

sandr~ri'
de -"Cas-t-r~
CONSEL~

L\L~.t~
Ubir~tan Ferreira de Andrade
PROCURADOR DO ESTADO
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